
A Prefeitura de Saquarema, 
por meio da Secretaria Muni-
cipal da Mulher, realizará no 
dia 5 de agosto o II Fórum de 
Enfrentamento à Violência 
Doméstica e Familiar contra 
a Mulher. O evento aconte-
cerá das 9h às 17h, no Cen-
tro de Eventos, na Avenida 
Saquarema, nº 3933, Porto 
da Roça, e prestará home-
nagem à Policial Civil Danie-
la Cunha Moreira, símbolo 
da luta pelo enfrentamento à 
violência contra as mulheres. 
 
A programação reunirá es-
pecialistas, autoridades e re-
presentantes da rede de pro-
teção para debater políticas 

públicas, desafios e estraté-
gias de combate à violência 
de gênero. Após o creden-
ciamento e a abertura oficial, 
o primeiro painel abordará a 
atuação da Segurança Públi-
ca no enfrentamento à vio-
lência contra a mulher, com 
representantes da Polícia 
Civil, Judiciário, Defensoria 
Pública e Ministério Público. 
 
O segundo painel discuti-
rá os 20 anos da Lei Ma-
ria da Penha, destacando 
avanços, desafios e pers-
pectivas. A programação 
também contará com um 
momento cultural, com ofi-
cinas de artesanato local. 

Na parte da tarde, o terceiro 
painel tratará da atuação da 
rede de proteção e acolhi-
mento às mulheres, reunin-
do profissionais da saúde, 
assistência e segurança pú-
blica. Encerrando o evento, o 
quarto painel abordará a au-
tonomia feminina por meio da 
educação, do trabalho e do 
empreendedorismo, com a 
participação de representan-
tes municipais e estaduais. 
 
O II Fórum é gratuito e aberto 
ao público. As inscrições de-
vem ser realizadas pelo apli-
cativo COLAB. Mais informa-
ções podem ser obtidas pelo 
telefone e WhatsApp da Se-
cretaria Municipal da Mulher: 
(22) 99621-6147.
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DECRETO Nº 3.261, 
DE 30 DE JULHO DE 2026

Abre Crédito Adicional Suplementar, 
por anulação parcial, no valor de R$ 
251.080,00 (duzentos e cinquenta e um 
mil e oitenta reais) para Reforço de Do-
tações Consignadas no Orçamento Geral 
do Município.
A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais e de acordo 
com a Lei Municipal nº 2.825, de 22 de 
dezembro de 2025;
DECRETA	
Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Su-
plementar, por anulação parcial, no Or-
çamento Geral do Município, nas Secre-
tarias Municipais de Educação, Cultura, 
Inclusão, Ciência e Tecnologia, de Admi-
nistração, Receita e Tributação, e de Es-
porte, Lazer e Turismo no valor total de 
R$ 251.080,00 (duzentos e cinquenta e 
um mil e oitenta reais) para reforço orça-
mentário conforme Anexo Único.
Art. 2º O crédito de que trata o artigo 
anterior será compensado na forma do 
inciso III do § 1º do art. 43 da Lei Fede-
ral n° 4.320/64, proveniente de anulação 
parcial.
Art. 3º Em decorrência deste Decreto, fica 
alterado o Quadro de Detalhamento das 
Despesas das referidas Unidades.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 30 de julho de 2026.
Saquarema, 30 de julho de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

ANEXO ÚNICO

 

PORTARIA Nº 401, 
DE 29 DE JULHO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE  
Exonerar, a pedido, Isabela Amorim Oli-
veira Cardoso, matrícula nº 9473, do 
cargo comissionado de Coordenador de 
Atividade de Creche, da Creche Municipal 
Maria Eduarda Gonçalves dos Reis, Cate-
goria B, vinculado à Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Inclusão, Ciência 
e Tecnologia, a partir de 24 de julho de 
2026, conforme solicitado através do pro-
cesso administrativo nº 13.566/2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 29 de julho de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

PORTARIA Nº 402, 
DE 31 DE JULHO DE 2026

A PREFEITA MUNICIPAL DE SAQUA-
REMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso 
de suas atribuições legais, especialmente 
as conferidas pelos arts. 67 e 68, VI, da 
Lei Orgânica do Município;
RESOLVE
Exonerar, a pedido, Taylane Guimaraes 
Espindola, matrícula nº 931083, do cargo 
comissionado de Coordenador de Ativi-
dades, da Escola Municipalizada Beatriz 
Amaral, Categoria D, vinculado à Secre-
taria Municipal de Educação, Cultura, In-
clusão, Ciência e Tecnologia, a partir de 
31 de julho de 2026, conforme solicitado 
através do processo administrativo nº 
13.935/2026.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Saquarema, 31 de julho de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Prefeita

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 037/2026 – UASG 985909
Objeto: Contratação de empresa espe-

cializada para o fornecimento de bens, 
bem como para a prestação de serviços 
de instalação, readequação (remoção 
e instalação), manutenção preventiva e 
corretiva (incluído peças e mão de obra) 
de equipamentos, estruturada em lotes 
distintos conforme a natureza do forneci-
mento e da execução dos serviços, nos 
termos, condições, especificações técni-
cas e quantitativos estabelecidos neste 
instrumento, visando ao atendimento das 
necessidades das Secretarias de Educa-
ção e Saúde do Município de Saquarema/
RJ, conforme processo administrativo nº 
9.501/2026.
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico – 
SRP.
Data da Licitação: 18/8/2026.
Horário: Às 10 h.
Obs.: O edital detalhado encontra-se a 
disposição na sala do Departamento de 
Licitações e Contratos para consulta ou 
retirada, das 09h30 às 16h30, ou no Por-
tal de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Saquarema: https://licitaco-
es.saquarema.rj.gov.br e Portal Licitanet: 
https://licitanet.com.br
Local: Rua Coronel Madureira, nº 77, 
Centro, Saquarema/RJ, CEP: 28990-756.
Saquarema, 31 de julho de 2026.
Ingrid Strino da Conceição
Pregoeira.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 038/2026 – UASG 985909
Objeto: Registro de preço para eventual 
e futura aquisição de sacolas e garrafas 
para atender o Projeto do Café da Manhã 
do Trabalhador, conforme processo admi-
nistrativo nº 10.068/2026.
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico – 
SRP.
Data da Licitação: 17/8/2026.
Horário: Às 10 h.
Obs.: O edital detalhado encontra-se a 
disposição na sala do Departamento de 
Licitações e Contratos para consulta ou 
retirada, das 09h30 às 16h30, ou no Por-
tal de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Saquarema: https://licitaco-
es.saquarema.rj.gov.br e Portal Licitanet: 
https://licitanet.com.br
Local: Rua Coronel Madureira, nº 77, 
Centro, Saquarema/RJ, CEP: 28990-756.

 AVISOS, ATAS, EXTRATOS 
 E TERMOS  DE CONTRATO

 ATOS DA PREFEITA
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Saquarema, 31 de julho de 2026.
Ingrid Strino da Conceição
Pregoeira.

EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO 
DE PRORROGAÇÃO 

EXCEPCIONAL DO CONTRATO 
Nº 040/2021

Processo Administrativo nº 2.881/2021. 
Contratante: Município de Saquarema. 
Contratada: Governança Brasil S/A Tec-
nologia e Gestão em Serviços, CNPJ nº 
00.165.960/0001-01.
Objeto: Prorrogação excepcional da vi-
gência do contrato n° 040/2021.
Prorrogação: 3 meses, de 19/07/2026 a 
18/10/2026, ou até a conclusão do novo 
Procedimento Licitatório, com a possibili-
dade de rescisão em prazo inferior, sem 
ônus para a administração.
Valor do Termo Aditivo: R$ 519.837,18.
Dotação Orçamentária:
PT 04.126.0024.2.247;
ND 3.3.90.40.02.00;
Fonte 1705.
Saquarema, 17 de julho de 2026.
Águido Henrique Almeida da Costa 
Secretário Municipal de Finanças.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 070/2026

Processo Administrativo nº 14.913/2024
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 
90011/2025.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: LCJ Empreendimentos e Ser-
viços LTDA, CNPJ nº 41.775.787/0001-
40.
Objeto: Aquisição de materiais esportivos 
diversos, para atender as necessidades 
de fomento esportivo, no Município de 
Saquarema/RJ.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 1.069.418,50.
Dotação Orçamentária: 
PT 27.811.0032.2.176; 
ND 3.3.90.30.22.00; 
Fonte: 1704;
PT 27.811.0032.2.176; 
ND 3.3.90.30.22.00; 
Fonte: 1704.
Saquarema, 28 de abril de 2026.
Rafael da Costa Castro
Secretário Municipal de Esporte, Lazer e 
Turismo.

*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição n° 1.898, de 29 de abril de 2026.

EXTRATO DO TERMO DE 
DESIGNAÇÃO DE GESTOR E  

FISCAIS DO CONTRATO
Processo Administrativo nº 14.913/2024
Contrato Administrativo nº 070/2026.
Ficam designados os servidores Pablo 
Correa da Gloria, matrícula nº 954330, 
para exercer a função de gestor, Lucas 
Mee Barros Cavalcante, matrícula nº 
962003 para exercer a função de fiscal 
técnico, Roberta Ferreira Rosa da Silva, 
matrícula nº 956402, para exercer a fun-
ção de fiscal administrativo do referido 
contrato.
Saquarema, 28 de abril de 2026. 
Rafael da Costa Castro
Secretário Municipal de Esporte, Lazer e 
Turismo.
*Omitido do Diário Oficial de Saquarema, 
Edição n° 1.898, de 29 de abril de 2026.

EXTRATO DO 2º TERMO DE 
APOSTILAMENTO DO CONTRATO 

N° 184/2025
Processo Administrativo nº 18.639/2023
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: Engebio Engenharia 
do Meio Ambiente LTDA, CNPJ nº 
01.792.153/0001-81. 
Objeto: Reajuste do valor contratual pelo 
Índice Nacional da Construção Civil – 
INCC da Fundação Getúlio Vargas – FGV, 
nos moldes do estabelecido no instru-
mento convocatório no item 723.1 e cláu-
sula 12 do instrumento de contrato.
Valor do Termo de Apostilamento: R$ 
1.083.726,71, em adição ao valor global 
do contrato, perfazendo o montante de R$ 
28.949.850,76.
Dotação Orçamentária:
PT 15.451.0092.1.14900;
ND 4.4.90.51.08.00.00; 
Fonte 1704.
Saquarema, 30 de julho de 2026. 
Cledson Sampaio Bitencourt
Secretário Municipal de Infraestrutura.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 014/2026

Processo Administrativo nº 23.856/2025
Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 
010/2026.

Contratante: Município de Saquarema/
Fundo Municipal da Criança e do Adoles-
cente.
Contratada: Bessa Fire Comércio e Ser-
viços Contra Incêndio LTDA, CNPJ nº 
26.761.835/0001-58.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para prestação de serviços de 
fornecimento, manutenção e recarga de 
extintores de incêndio destinados às uni-
dades vinculadas à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 1.918,92.
Dotação Orçamentária:
PT 08.243.0017.1.089;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704;
PT 08.243.0017.1.090;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704.
Saquarema, 15 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 037/2026

Processo Administrativo nº 23.856/2025
Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 
010/2026.
Contratante: Município de Saquarema/
Fundo Municipal dos Direitos do Idoso.
Contratada: Bessa Fire Comércio e Ser-
viços Contra Incêndio LTDA, CNPJ nº 
26.761.835/0001-58.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para prestação de serviços de 
fornecimento, manutenção e recarga de 
extintores de incêndio destinados às uni-
dades vinculadas à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 4.289,80.
Dotação Orçamentária:
PT 08.241.0019.1.093;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704;
PT 08.241.0019.1.094;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704;
PT 08.241.0027.1.091;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704;
PT 08.241.0019.1.092;
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ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704.
Saquarema, 15 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra Bravo
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 043/2026

Processo Administrativo nº 23.856/2025
Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 
010/2026.
Contratante: Município de Saquarema/
Fundo Municipal de Assistência Social.
Contratada: Bessa Fire Comércio e Ser-
viços Contra Incêndio LTDA, CNPJ nº 
26.761.835/0001-58.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para prestação de serviços de 
fornecimento, manutenção e recarga de 
extintores de incêndio destinados às uni-
dades vinculadas à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 4.371,28.
Dotação Orçamentária:
PT 08.122.0020.1.128;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704;
PT 08.245.0030.1.116;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704;
PT 08.122.0020.1.118;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704;
PT 08.245.0031.1.117;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704;
PT 08.122.0012.1.123;
ND 4.4.90.52.13.00; 
Fonte 1704.
Saquarema, 15 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra Bravo
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

EXTRATO DO TERMO DE DESIG-
NAÇÃO DE GESTOR E FISCAIS 

DO CONTRATO
Processo Administrativo nº 23.856/2025
Contratos nºs 014/2026 (FMCA), 
037/2026 (FMDI) e 043/2026 (FMAS).
Ficam designadas as servidoras Juliana 
da Silva Aguiar Cabral, matrícula, matrí-
cula nº 200032, para exercer a função 

de gestora, Laylla Roberta Nascimento 
Vieira, matrícula nº 10438, para exercer 
a função de fiscal técnico e Karina Cam-
pos Corbacho, matrícula nº 960917, para 
exercer a função de fiscal administrativo 
do referido contrato.
Saquarema, 24 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 015/2026

Processo Administrativo nº 23.856/2025
Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 
010/2026.
Contratante: Município de Saquarema/
Fundo Municipal da Criança e do Adoles-
cente.
Contratada: W C Extintores LTDA, CNPJ 
nº 09.157.638/001-05.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para prestação de serviços de 
fornecimento, manutenção e recarga de 
extintores de incêndio destinados às uni-
dades vinculadas à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 662,80.
Dotação Orçamentária:
PT 08.243.0017.2.179;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08.243.0017.2.195;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704.
Saquarema, 15 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 038/2026

Processo Administrativo nº 23.856/2025
Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 
010/2026.
Contratante: Município de Saquarema/
Fundo Municipal dos Direitos do Idoso.
Contratada: W C Extintores LTDA, CNPJ 
nº 09.157.638/001-05.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para prestação de serviços de 
fornecimento, manutenção e recarga de 
extintores de incêndio destinados às uni-
dades vinculadas à Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Social.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 3.318,80.
Dotação Orçamentária:
PT 08.241.0019.2.187;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08.241.0027.2.136;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08. 241.0019.2.206;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08. 241.0019.2.185;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704.
Saquarema, 15 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra Bravo
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

EXTRATO DO CONTRATO
N° 044/2026

Processo Administrativo nº 23.856/2025
Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 
010/2026.
Contratante: Município de Saquarema/
Fundo Municipal de Assistência Social.
Contratada: W C Extintores LTDA, CNPJ 
nº 09.157.638/001-05.
Objeto: Contratação de empresa espe-
cializada para prestação de serviços de 
fornecimento, manutenção e recarga de 
extintores de incêndio destinados às uni-
dades vinculadas à Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social.
Prazo de Vigência: 12 meses.
Valor Total do Contrato: R$ 4.017,80.
Dotação Orçamentária:
PT 08.122.0020.2.270;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08.122.0020.2.267;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08.122.0012.2.269;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08.245.0030.2.265;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08.245.0031.2.266;
ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704;
PT 08.122.0012.2.268;
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ND 3.3.90.39.65.00; 
Fonte 1704.
Saquarema, 15 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra Bravo
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

EXTRATO DO TERMO DE 
DESIGNAÇÃO DE GESTOR E 

FISCAIS DO CONTRATO
Processo Administrativo nº 23.856/2025
Contratos nºs 015/2026 (FMCA), 
038/2026 (FMDI) e 044/2026 (FMAS).
Ficam designadas as servidoras Anna 
Clara Madureira Caló, matrícula, matrí-
cula nº 960746, para exercer a função de 
gestora, Ana Luiza Araújo Campos, matrí-
cula nº 931026, para exercer a função de 
fiscal técnico e Marcia Anchieta Novaes, 
matrícula nº 866300, para exercer a fun-
ção de fiscal administrativo do referido 
contrato.
Saquarema, 24 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra
Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social.

EXTRATO DE RESCISÃO 
AMIGÁVEL DO CONTRATO 

Nº 076/2021
Processo Administrativo nº 6.844/2020.
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: LG da Silva Serviços Combi-
nados, CNPJ nº 30.098.525/0001-72.
Rescisão: Fica rescindido amigavelmen-
te o contrato celebrado com a empresa 
LG da Silva Serviços Combinados, em 31 
de julho de 2026, conforme decisão pro-
latada no referido processo, com base no 
art. 138, inciso II da Lei 14.133/2021.
Saquarema, 31 de julho de 2026.
Patrícia da Silva Oliveira
Secretária Municipal de Educação, Cultu-
ra, Inclusão, Ciência e Tecnologia.

EXTRATO DO 9º TERMO ADITIVO 
DE REPACTUAÇÃO DO 
CONTRATO N° 078/2021

Processo Administrativo nº 10.881/2021
Referência: Contratação de empresa es-
pecializada na prestação de serviços de 
limpeza das áreas internas e externas dos 
prédios públicos da Prefeitura Municipal 
de Saquarema/RJ.
Contratante: Município de Saquarema.

Contratada: LG da Silva Serviços Combi-
nados, CNPJ nº 30.098.525/0001-72.
Objeto: Repactuação do contrato nº 
078/2021, firmado entre as partes em 
2/7/2021, nos termos da cláusula quarta.
Valor da Repactuação Retroativa: R$ 
487.745,81.
Valor da Repactuação: R$ 223.749,00.
Dotação Orçamentária:
PT 04.122.0010.2.002;
ND 3.3.90.34.01;
Fonte 1500.
Saquarema, 30 de julho de 2026.
Hailson Alves Ramalho
Secretário Municipal de Administração, 
Receita e Tributação.

EXTRATO DE RESCISÃO 
AMIGÁVEL DO CONTRATO 

Nº 078/2021
Processo Administrativo nº 10.881/2021
Contratante: Município de Saquarema.
Contratada: LG da Silva Serviços Combi-
nados, CNPJ nº 30.098.525/0001-72.
Rescisão: Fica rescindido amigavelmen-
te o contrato celebrado com a empresa 
LG da Silva Serviços Combinados, em 31 
de julho de 2026, conforme decisão pro-
latada no referido processo, com base no 
art. 138, inciso II da Lei 14.133/2021.
Saquarema, 31 de julho de 2026.
Hailson Alves Ramalho 
Secretário Municipal de Administração, 
Tributação. 

DESIGNAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Designo a partir desta data, a Enfermei-
ra Mariana Vignoli de Figueiredo, sob 
o nº Coren - RJ 000.764.394, CPF nº 
150.702.787-70, para exercer a Respon-
sabilidade Técnica de Enfermagem do 
Centro Dia do Idoso de Saquarema, sito 
à Rua São Gonçalo, nº 1.199, Boqueirão, 
Saquarema/RJ.
Saquarema, 30 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social

DESIGNAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Designo a partir desta data, a Enfermeira 
Adriana Andrade dos Santos, sob o nº Co-
ren- RJ 282041, CPF nº 108.732.617-63, 
para exercer a Responsabilidade Técnica 
de Enfermagem do Centro Dia do Idoso 
de Sampaio Corrêa, localizado à Rua J, 
Quadra C, Lt. 46, Loteamento Borda do 
Campo, Sampaio Corrêa, Saquarema/RJ.
Saquarema, 30 de julho de 2026.
Joice Mattos Terra 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social.

ATO DE CONSÓRCIO
RESOLUÇÃO Nº 007/2026

Regulamenta o regime de adiantamento 
de caixa no âmbito do Consórcio Inter-
municipal de Saúde da Baixada Litorânea 
– CISBALI, disciplinando a concessão, a 
aplicação, a comprovação e a prestação 
de contas, nos termos dos arts. 72 a 76 
do Estatuto do CISBALI, e dá outras pro-
vidências.
A PRESIDENTE DO CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAI-
XADA LITORÂNEA – CISBALI, no uso 
das atribuições estatutárias que lhe são 
conferidas pelos arts. 23, 27, inciso II, e 
76 do Estatuto do CISBALI, aprovado nos 
termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de 
abril de 2005, e do Decreto Federal nº 
6.017, de 17 de janeiro de 2007;
Considerando que os arts. 72 a 75 do 
Estatuto do CISBALI instituem, no âmbito 
do Consórcio, o regime de adiantamento 
de caixa destinado a fazer face a despe-
sas que não possam se submeter ao pro-
cesso normal de aplicação, por insuficiên-
cia de tempo hábil;
Considerando que, nos termos do art. 
76 do Estatuto, compete à Presidência do 
CISBALI regulamentar, por Resolução, a 
concessão, a aplicação, a comprovação e 
as demais disposições relativas ao adian-
tamento de caixa;
Considerando que o art. 75 do Estatu-
to elege o Cartão Corporativo de Débito 
como meio de pagamento das despesas 
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sujeitas ao regime de adiantamento de 
caixa, sem prejuízo das demais formas de 
pagamento legalmente admitidas,
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica regulamentado, no âmbito 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Baixada Litorânea – CISBALI, o regime 
de adiantamento de caixa, nos termos 
dos arts. 72 a 76 do Estatuto, destinado a 
fazer face a despesas que, por sua urgên-
cia ou natureza, não possam aguardar o 
processamento normal de abertura de 
processo de compra ou de licitação.
Art. 2º O adiantamento de caixa consis-
te na entrega de numerário a empregado 
público ou funcionário comissionado devi-
damente credenciado, sempre precedida 
de empenho em dotação orçamentária 
previamente discriminada.
Parágrafo único. É vedada a concessão 
de adiantamento de caixa para rubricas 
de investimento, tais como equipamentos 
e materiais permanentes, obras civis e 
aquisição de imóveis, nos termos do art. 
73 do Estatuto.
Art. 3º Nos termos do art. 75 do Estatuto, 
o Cartão Corporativo de Débito, vinculado 
à conta bancária do CISBALI, é o meio 
oficial e prioritário de pagamento das des-
pesas custeadas por adiantamento de 
caixa.
Parágrafo único. Admite-se, excepcio-
nal e justificadamente, o pagamento por 
transferência bancária ou PIX a partir da 
conta vinculada ao adiantamento, quando 
o fornecedor ou prestador de serviço não 
dispuser de meio de captura do Cartão 
Corporativo de Débito, vedado, em qual-
quer hipótese, o pagamento em espécie, 
por cartão de crédito pessoal, por vale ou 
por qualquer outro meio não previsto nes-
te artigo.
CAPÍTULO II
DA CONCESSÃO
Art. 4º Os adiantamentos de caixa pode-
rão ser requisitados em favor de empre-
gado público ou funcionário comissionado 
do CISBALI, ocupante de cargo de chefia 
ou direção, devidamente credenciado por 
ato do(a) Secretário(a) Executivo(a), com 
ciência da Presidência, nos termos do art. 
74 do Estatuto.
Parágrafo único. O credenciamento de 

que trata o caput será publicado no meio 
oficial de publicidade dos atos do CISBA-
LI, sendo vedada a concessão de adian-
tamento a empregado ou funcionário não 
credenciado.
Art. 5º Somente poderão requisitar adian-
tamento de caixa:
I – o(a) Secretário(a) Executivo(a) do CIS-
BALI;
II – os Diretores integrantes da Secretaria 
Executiva;
III – os demais ocupantes de cargo em 
comissão de chefia, direção ou coordena-
ção, mediante autorização do(a) Secretá-
rio(a) Executivo(a).
Art. 6º A requisição de adiantamento de 
caixa será dirigida ao(à) Secretário(a) 
Executivo(a) e conterá, obrigatoriamente:
I – o nome, o cargo e a matrícula do em-
pregado ou funcionário que receberá o 
adiantamento;
II – a rubrica orçamentária em que será 
empenhado o adiantamento;
III – o valor do adiantamento e sua descri-
ção por extenso;
IV – a finalidade do adiantamento, indi-
cando se destinado a despesas de consu-
mo ou de prestação de serviços;
V – o prazo de aplicação pretendido, ob-
servado o art. 10 desta Resolução.
Art. 7º O processo de adiantamento de 
caixa deverá conter despacho da Direto-
ria Contábil e Financeira atestando a ine-
xistência de empenho global ou estima-
tivo para o mesmo fim e a existência de 
saldo orçamentário e financeiro suficiente 
para o atendimento do pedido.
Art. 8º É vedada a concessão de adianta-
mento de caixa:
I – a empregado ou funcionário em alcan-
ce, assim entendido aquele que possua 
prestação de contas pendente ou não 
aprovada, nos termos do art. 24 desta 
Resolução;
II – a empregado ou funcionário que não 
esteja em efetivo exercício, inclusive por 
motivo de férias, licença ou afastamento;
III – a empregado ou funcionário que es-
teja respondendo a processo administrati-
vo disciplinar ou sindicância no âmbito do 
CISBALI;
IV – ao Presidente e ao Vice-Presidente 
do CISBALI, bem como ao(à) Secretá-
rio(a) Executivo(a), quando figurarem 
como autoridade requisitante ou ordena-

dora da respectiva despesa;
V – de valor superior ao limite de dispen-
sa de licitação fixado nos incisos I e II do 
art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, ob-
servados os valores vigentes à época da 
concessão;
VI – após a data-limite fixada anualmen-
te pela Presidência para concessão de 
adiantamentos no exercício, tendo em 
vista a impossibilidade de aplicação e 
comprovação dentro do exercício corren-
te.
CAPÍTULO III
DA APLICAÇÃO
Art. 9º A aplicação do adiantamento de 
caixa será feita exclusivamente por meio 
do Cartão Corporativo de Débito de que 
trata o art. 3º desta Resolução, ressal-
vada a hipótese excepcional prevista em 
seu parágrafo único.
Art. 10 O prazo de aplicação do adianta-
mento de caixa será de:
I – 30 (trinta) dias corridos, contados da 
data do recebimento do numerário, para 
despesas miúdas;
II – 20 (vinte) dias corridos, contados da 
data do recebimento do numerário, para 
despesas de caráter emergencial.
Parágrafo único. Findo o prazo de apli-
cação, o saldo não utilizado deverá ser 
imediatamente devolvido aos cofres do 
CISBALI, mediante documento de arreca-
dação ou guia equivalente.
Art. 11 Consideram-se despesas miúdas 
aquelas de pequeno vulto e de necessida-
de imediata, assim entendidas as que, em 
cada nota ou cupom fiscal, não ultrapas-
sem um quarto do valor do adiantamento 
concedido, ressalvados os adiantamentos 
destinados a gastos emergenciais.
Art. 12 Consideram-se gastos emergen-
ciais as despesas relativas a situação 
crítica, inesperada e imprevista, que exija 
providência imediata para não compro-
meter a continuidade das atividades ad-
ministrativas do CISBALI ou dos serviços 
de saúde por ele geridos.
Art. 13 O valor de cada adiantamento de 
caixa observará os seguintes limites:
I – até R$ 2.000,00 (dois mil reais), para 
despesas miúdas;
II – até R$ 8.000,00 (oito mil reais), para 
gastos emergenciais.
Parágrafo único. Os limites de que trata 
este artigo poderão ser revistos por Re-
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solução da Presidência, observadas a 
disponibilidade orçamentária e financeira 
do CISBALI e a evolução dos custos de 
mercado.
Art. 14 A verba de adiantamento de cai-
xa somente poderá ser utilizada em es-
tabelecimentos regularmente inscritos no 
CNPJ e, quando exigível, na Inscrição 
Estadual ou Municipal, que emitam nota 
fiscal eletrônica ou cupom fiscal eletrônico 
correspondente à operação.
Art. 15 Não poderá ser custeada com 
adiantamento de caixa:
I – material permanente ou passível de 
patrimoniação;
II – material ou serviço cuja aquisição ou 
contratação pudesse ter sido planejada 
com antecedência e realizada por meio 
de processo de compra ou de licitação;
III – bebida alcoólica, coquetel, couvert 
artístico ou gorjeta;
IV – uniforme, equipamento, máquina ou 
aparelho eletrônico cuja aquisição pudes-
se ter sido planejada antecipadamente;
V – refeição que não observe o princípio 
da modicidade, vedado o custeio de re-
feição a empregado ou funcionário que já 
tenha recebido diária para o mesmo fim;
VI – reforma, instalação ou serviço cuja 
contratação pudesse ter sido planejada e 
executada por meio de processo adminis-
trativo regular;
VII – despesa de consumo com verba 
destinada a serviços, e vice-versa.
Art. 16 O empregado ou funcionário 
responsável pelo adiantamento é reco-
nhecido como preposto da autoridade 
requisitante, cabendo a esta a correspon-
sabilidade solidária pela regular aplicação 
dos recursos.
CAPÍTULO IV
DA COMPROVAÇÃO E DA PRESTA-
ÇÃO DE CONTAS
Art. 17 O responsável pelo adiantamen-
to de caixa prestará contas de sua apli-
cação no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contados do término do prazo de 
aplicação previsto no art. 10 desta Reso-
lução.
Art. 18 A prestação de contas será autu-
ada em processo próprio, com folhas nu-
meradas, e conterá, na seguinte ordem:
I – memorando de encaminhamento;
II – relatório circunstanciado das despe-
sas realizadas, em ordem cronológica, 

indicando a folha de cada comprovante;
III – extrato da conta vinculada ao Cartão 
Corporativo de Débito, evidenciando a 
movimentação do adiantamento;
IV – requisição ao almoxarifado, no caso 
de despesas de consumo;
V – justificativa da despesa, acompanha-
da de registro fotográfico do "antes e de-
pois", sempre que se tratar de prestação 
de serviços;
VI – nota fiscal ou cupom fiscal eletrôni-
co, atestado por 2 (dois) empregados ou 
funcionários que não o responsável pelo 
adiantamento;
VII – comprovante de devolução do saldo 
não utilizado, quando houver.
Art. 19 Não serão aceitos como compro-
vantes de despesa documentos:
I – não originais, rasurados, adulterados, 
incompletos ou ilegíveis;
II – emitidos em data anterior à do recebi-
mento do numerário ou posterior ao térmi-
no do prazo de aplicação;
III – sem CNPJ do emissor ou sem identi-
ficação do CISBALI como consumidor ou 
tomador do serviço;
IV – com descrição genérica, sem discri-
minação de quantidade, valor unitário e 
valor total;
V – relativos a despesa paga por meio di-
verso do Cartão Corporativo de Débito ou 
da conta vinculada, ressalvada a hipótese 
excepcional do art. 3º, parágrafo único, 
desta Resolução.
Art. 20 A prestação de contas será sub-
metida a exame prévio do(a) Controla-
dor(a) do CISBALI, no prazo de até 10 
(dez) dias, que emitirá parecer indicando 
a existência ou a inexistência de ressal-
vas ou irregularidades, sem prejuízo das 
competências do Conselho Fiscal previs-
tas no art. 40 do Estatuto.
Art. 21 Emitido o parecer, os autos serão 
remetidos ao(à) Secretário(a) Executi-
vo(a) para julgamento, no prazo de até 5 
(cinco) dias, podendo a prestação de con-
tas ser aprovada sem ressalvas, aprova-
da com ressalvas ou reprovada.
Parágrafo único. Quando o requisitante 
do adiantamento for o(a) próprio(a) Se-
cretário(a) Executivo(a) ou um dos Dire-
tores, o julgamento caberá ao Presidente 
do CISBALI.
Art. 22 Aprovada a prestação de contas, 
o processo será encaminhado à Diretoria 

Contábil e Financeira para os devidos lan-
çamentos contábeis e baixa da responsa-
bilidade do empregado ou funcionário.
Art. 23 Reprovada a prestação de con-
tas, no todo ou em parte, o responsável 
será notificado para, no prazo de 5 (cinco) 
dias, sanar as irregularidades apontadas 
ou promover o ressarcimento dos valores 
impugnados, sob pena de inscrição em 
dívida ativa do CISBALI e adoção das 
demais medidas administrativas, cíveis e 
penais cabíveis.
CAPÍTULO V
DO ALCANCE E DAS SANÇÕES
Art. 24 Será considerado em alcance o 
empregado ou funcionário que:
I – não apresentar a prestação de contas 
no prazo fixado no art. 17 desta Resolu-
ção;
II – tiver a prestação de contas reprovada, 
ou aprovada com ressalvas, por 3 (três) 
vezes no mesmo exercício.
§ 1º O empregado ou funcionário em al-
cance ficará impedido de receber novo 
adiantamento de caixa até a regulariza-
ção de sua situação.
§ 2º Não sendo regularizada a pendên-
cia, o valor correspondente será inscrito 
em dívida ativa do CISBALI e cobrado 
por meio de execução fiscal, sem prejuízo 
das demais sanções administrativas, civis 
e penais cabíveis.
Art. 25 Constituem motivos de ressalva 
ou de rejeição da prestação de contas, 
dentre outros:
a) pagamento de material permanente ou 
de despesa vedada nos termos do art. 15 
desta Resolução;
b) pagamento realizado fora do prazo de 
aplicação previsto no art. 10 desta Reso-
lução;
c) ausência ou inadequação dos compro-
vantes de despesa, nos termos do art. 19 
desta Resolução;
d) pagamento por meio diverso do Cartão 
Corporativo de Débito ou da conta vincu-
lada, fora da hipótese excepcional do art. 
3º, parágrafo único, desta Resolução;
e) não recolhimento do saldo não utilizado 
dentro do prazo fixado;
f) descumprimento de qualquer disposi-
ção desta Resolução ou do Estatuto do 
CISBALI.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 26 O empregado ou funcionário exo-
nerado, ou que se afastar do CISBALI por 
qualquer motivo, e que possua adianta-
mento de caixa em aberto, deverá pres-
tar contas no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, contado da data do afastamento, 
sob pena de inscrição em dívida ativa do 
CISBALI.
Art. 27 Os adiantamentos de caixa so-
mente poderão ser concedidos até o dia 
20 de dezembro de cada exercício, com 
prazo de aplicação até o dia 30 de dezem-
bro e prazo de comprovação até o dia 30 
de dezembro do mesmo exercício, poden-
do tais datas ser fixadas anualmente por 
ato da Presidência.
Art. 28 Os casos omissos serão resolvi-
dos pela Presidência do CISBALI, ouvidas 
a Secretaria Executiva e a Controladoria 
interna, com base na legislação aplicável, 
notadamente a Lei Federal nº 4.320/64, a 
Lei Federal nº 14.133/2021 e o Estatuto 
do CISBALI.
Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Saquarema, 3 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa
Presidente do CISBALI
Prefeita Municipal de Saquarema

ATO DE CONSÓRCIO
RESOLUÇÃO Nº 008/2026

Regulamenta a concessão do auxílio-
-alimentação aos empregados públicos 
e ocupantes de cargos em comissão do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Baixada Litorânea – CISBALI, nos termos 
do art. 67 e seguintes do Estatuto do CIS-
BALI, e dá outras providências.
A PRESIDENTE DO CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAIXA-
DA LITORÂNEA – CISBALI, no uso das 
atribuições estatutárias que lhe são con-
feridas pelos arts. 23, 27, inciso II, e 67, 
§ 1º, do Estatuto do CISBALI, aprovado 
nos termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 
de abril de 2005, e do Decreto Federal nº 
6.017, de 17 de janeiro de 2007;
Considerando que o art. 67 do Estatuto 
do CISBALI institui o auxílio-alimentação, 
de natureza indenizatória, destinado a 
complementar as despesas dos empre-
gados do Consórcio com alimentação, 
medicamentos e artigos de primeira ne-

cessidade;
Considerando que, nos termos do art. 
67, § 1º, do Estatuto, compete privativa-
mente ao Presidente do CISBALI regu-
lamentar, em ato próprio, os valores do 
auxílio-alimentação;
Considerando a exigência contida no art. 
67, § 2º, do Estatuto, segundo a qual a 
concessão do benefício está condiciona-
da a prévio estudo de impacto orçamen-
tário-financeiro e à existência de saldo 
orçamentário e financeiro suficiente;
Considerando as vedações e condicio-
nantes fixadas no art. 68 do Estatuto do 
CISBALI, notadamente a impossibilidade 
de percepção do benefício pelo Presiden-
te e pelo Vice-Presidente do Consórcio;
Considerando, ainda, a regra de des-
conto proporcional prevista no art. 69 do 
Estatuto para os dias não trabalhados no 
mês de referência,
RESOLVE
Art. 1º O auxílio-alimentação de que trata 
o art. 67 do Estatuto do CISBALI, de cará-
ter indenizatório, será concedido aos em-
pregados públicos, ocupantes de cargos 
em comissão e de funções gratificadas 
do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Baixada Litorânea – CISBALI que estejam 
no efetivo exercício de suas atribuições 
no mês de referência do benefício.
Parágrafo único. Aos funcionários cedi-
dos pelos entes consorciados ao CISBALI 
aplica-se o disposto no art. 44 do Esta-
tuto, sendo o auxílio-alimentação devido 
nos termos e condições previstos nesta 
Resolução quando expressamente con-
templado no respectivo termo de cessão 
ou contrato de rateio.
Art. 2º O benefício destina-se a comple-
mentar as despesas com alimentação, 
medicamentos e artigos de primeira ne-
cessidade do empregado do CISBALI, na 
forma do art. 67, caput, do Estatuto.
Art. 3º O auxílio-alimentação será conce-
dido mediante crédito em conta bancária 
do beneficiário, pago juntamente com a 
remuneração mensal e discriminado no 
respectivo contracheque, conforme dis-
põe o art. 67, caput, do Estatuto.
Art. 4º O valor do auxílio-alimentação 
será de R$ 850,00 (oitocentos e cinquen-
ta reais) mensais.
Parágrafo único. O servidor ou empre-
gado que acumular cargos, empregos ou 

funções no âmbito do CISBALI, ou entre 
o CISBALI e ente consorciado, na forma 
admitida pela Constituição da República, 
fará jus à percepção de um único auxílio-
-alimentação.
Art. 5º O valor fixado no art. 4º desta 
Resolução poderá ser reajustado anual-
mente por Resolução da Presidência do 
CISBALI, observado o índice do IPCA 
acumulado no período anterior, nos ter-
mos do art. 67, § 1º, do Estatuto.
Art. 6º O auxílio-alimentação não será:
I – incorporado ao vencimento, à remune-
ração, ao provento ou à pensão;
II – configurado como rendimento tributá-
vel, nem sofrerá incidência de contribui-
ção previdenciária;
III – caracterizado como salário-utilidade 
ou prestação salarial in natura;
IV – devido quando o empregado estiver 
gozando de qualquer tipo de licença;
V – concedido ao Presidente e ao Vice-
-Presidente do CISBALI, nos termos do 
art. 68, V, do Estatuto.
Art. 7º Será descontada do beneficiário, 
por dia não trabalhado, a proporcionali-
dade do valor do auxílio-alimentação, to-
mando-se por base os dias úteis do mês 
de referência, na forma do art. 69 do Es-
tatuto.
Parágrafo único. Para os efeitos deste 
artigo, considera-se como dia trabalhado 
a participação do empregado em progra-
ma de treinamento regularmente instituí-
do, conferências, congressos, treinamen-
tos ou outros eventos similares, quando 
de interesse do CISBALI.
Art. 8º A concessão do benefício de que 
trata esta Resolução fica condicionada à 
prévia realização de estudo de impacto 
orçamentário-financeiro pela Secretaria 
Executiva do CISBALI, bem como à com-
provação da existência de saldo orçamen-
tário e financeiro suficiente, nos termos do 
art. 67, § 2º, do Estatuto.
Parágrafo único. Cópia do estudo de que 
trata o caput deste artigo deverá instruir 
o processo administrativo que autorizar a 
implementação do benefício.
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, com efeitos finan-
ceiros a partir da competência de agosto 
de 2026 revogadas as disposições em 
contrário.
Saquarema, 3 de agosto de 2026.
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Lucimar Pereira Vidal da Costa 
Presidente do CISBALI
Prefeita Municipal de Saquarema

ATO DE CONSÓRCIO
RESOLUÇÃO Nº 009/2026

Regulamenta a concessão do auxílio-
-transporte aos empregados públicos e 
ocupantes de cargos em comissão do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Baixada Litorânea – CISBALI, define o 
pagamento do benefício em pecúnia, nos 
termos dos arts. 60 a 66 do Estatuto do 
CISBALI, e dá outras providências.
A PRESIDENTE DO CONSÓRCIO IN-
TERMUNICIPAL DE SAÚDE DA BAI-
XADA LITORÂNEA – CISBALI, no uso 
das atribuições estatutárias que lhe são 
conferidas pelos arts. 23, 27, inciso II, e 
66 do Estatuto do CISBALI, aprovado nos 
termos da Lei Federal nº 11.107, de 6 de 
abril de 2005, e do Decreto Federal nº 
6.017, de 17 de janeiro de 2007;
Considerando que os arts. 60 a 65 do 
Estatuto do CISBALI instituem o auxílio-
-transporte, de natureza jurídica indeni-
zatória, devido aos empregados públicos 
e ocupantes de cargos em comissão do 
Consórcio;
Considerando que, nos termos do art. 
66 do Estatuto, compete à Presidência 
do CISBALI regulamentar a concessão do 
auxílio-transporte;
Considerando que o art. 60, § 3º, do Es-
tatuto faculta à Presidência do CISBALI 
optar, discricionariamente, entre o paga-
mento do benefício por sistema de bilhe-
tagem eletrônica ou em pecúnia, median-
te regulamentação pela via adequada;
Considerando que a Lei Federal nº 
7.418, de 16 de dezembro de 1985, ins-
tituiu o vale-transporte, destinado à an-
tecipação de despesas de deslocamento 
residência-trabalho e vice-versa;
Considerando que os empregados do 
CISBALI residem e exercem suas ativi-
dades em diferentes Municípios consor-
ciados (Araruama, Armação dos Búzios, 
Arraial do Cabo, Cabo Frio, Casimiro de 
Abreu, Iguaba Grande, Rio das Ostras, 
São Pedro da Aldeia e Saquarema), cir-
cunstância que dificulta a adoção de um 
sistema único de bilhetagem eletrônica 
válido para todos os itinerários intermuni-
cipais, recomendando-se, por ora, o pa-

gamento do benefício em pecúnia,
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica regulamentada a concessão 
do auxílio-transporte, de natureza jurídica 
indenizatória, aos empregados públicos 
e ocupantes de cargos em comissão do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Baixada Litorânea – CISBALI, nos termos 
dos arts. 60 a 66 do Estatuto.
Art. 2º O auxílio-transporte destina-se 
ao custeio parcial das despesas realiza-
das com transporte coletivo municipal 
ou intermunicipal, com características de 
urbano, nos deslocamentos de residên-
cia para o local de trabalho e vice-versa, 
excetuadas as despesas realizadas nos 
deslocamentos em intervalos para repou-
so ou alimentação durante a jornada de 
trabalho, e aquelas efetuadas com trans-
porte seletivo ou especial.
Parágrafo único. É vedada a incorpora-
ção do auxílio-transporte aos vencimen-
tos, à remuneração, ao provento ou à 
pensão, e o benefício não será considera-
do para fins de incidência de imposto de 
renda ou de contribuição previdenciária, 
nos termos do art. 60, §§ 1º e 2º, do Es-
tatuto.
Art. 3º Nos termos do art. 60, § 3º, do 
Estatuto, e no exercício da discricionarie-
dade nele prevista, o pagamento do auxí-
lio-transporte no âmbito do CISBALI será 
realizado em pecúnia, mediante crédito 
em conta bancária do beneficiário, junta-
mente com a remuneração mensal.
CAPÍTULO II
DO VALOR E DO CUSTEIO
Art. 4º O valor mensal do auxílio-transpor-
te terá por base o número de dias úteis do 
mês a ser trabalhado, incidindo o descon-
to de 6% (seis por cento):
I – do vencimento do cargo ocupado pelo 
empregado, ainda que ocupante de cargo 
em comissão ou de natureza especial;
II – do vencimento do cargo em comissão 
ou de natureza especial, quando se tra-
tar de empregado que não ocupe cargo 
efetivo.
Parágrafo único. O valor do auxílio-
-transporte corresponderá à despesa 
efetivamente realizada e declarada pelo 
empregado, nos termos do art. 7º desta 
Resolução, não podendo ser inferior a 

esse valor nem superior ao limite resul-
tante do desconto de que trata o caput 
deste artigo, observado o disposto no art. 
5º.
Art. 5º Não fará jus ao auxílio-transporte 
o empregado cuja despesa comprovada 
com transporte coletivo seja igual ou infe-
rior ao percentual de desconto previsto no 
art. 4º desta Resolução.
Art. 6º O auxílio-transporte não será de-
vido cumulativamente com benefício de 
espécie semelhante ou vantagem pessoal 
originária de qualquer forma de indeniza-
ção ou auxílio pago sob o mesmo título ou 
idêntico fundamento, nos termos do art. 
62 do Estatuto.
CAPÍTULO III
DA CONCESSÃO E DA DECLARAÇÃO
Art. 7º A concessão inicial do auxílio-
-transporte dependerá de requerimento 
e declaração firmados pelo próprio em-
pregado, conforme modelo a ser adotado 
pela Diretoria Administrativa, contendo, 
no mínimo:
I – o valor da despesa realizada com 
transporte coletivo no deslocamento resi-
dência-trabalho e vice-versa;
II – comprovante de endereço residencial;
III – o percurso utilizado no deslocamento 
residência-trabalho e vice-versa;
IV – a opção expressa do empregado pela 
percepção do benefício em pecúnia, nos 
termos desta Resolução.
Parágrafo único. Presumir-se-ão ver-
dadeiras as informações constantes da 
declaração de que trata este artigo, sem 
prejuízo da apuração de responsabilida-
de administrativa, civil e penal, devendo 
a declaração ser atualizada pelo empre-
gado sempre que ocorrer alteração das 
circunstâncias que fundamentam a con-
cessão do benefício, nos termos do art. 
65 do Estatuto.
Art. 8º Caberá à Diretoria Administrativa, 
com o apoio do(a) Assessor(a) de Recur-
sos Humanos, promover o cadastramento 
dos empregados para fins de concessão 
do auxílio-transporte e o processamento 
mensal do benefício.
CAPÍTULO IV
DO DIREITO AO BENEFÍCIO
Art. 9º Farão jus ao auxílio-transporte os 
empregados que estiverem no efetivo de-
sempenho das atribuições do cargo, ve-
dado o seu pagamento quando o CISBALI 
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proporcionar aos empregados o desloca-
mento residência-trabalho e vice-versa 
por meios próprios ou contratados, bem 
como nas ausências e nos afastamentos 
considerados em lei como de efetivo exer-
cício, ressalvados aqueles concedidos 
em virtude de:
I – cessão em que o ônus da remunera-
ção seja do órgão ou entidade cedente;
II – participação em programa de treina-
mento regularmente instituído, conforme 
dispuser o regulamento próprio, nos ter-
mos do art. 63, inciso II, do Estatuto;
III – júri e outros serviços obrigatórios por 
lei.
CAPÍTULO V
DO PAGAMENTO
Art. 10 O pagamento do auxílio-transpor-
te será efetuado no mês anterior ao da uti-
lização do transporte coletivo, salvo nas 
seguintes hipóteses, quando se fará no 
mês subsequente:
I – início do efetivo desempenho das atri-
buições do cargo, ou reinício de exercício 
decorrente de encerramento de licenças 
ou afastamentos legais;
II – alteração na tarifa do transporte cole-
tivo, no endereço residencial, no percurso 
ou no meio de transporte utilizado, em re-
lação à sua complementação.
Parágrafo único. O desconto relativo ao 
auxílio-transporte do dia em que for veri-
ficada ocorrência que vede o seu paga-
mento, tais como ausências injustificadas 
ou licenças de saúde, entre outras, será 
processado no mês subsequente, nos ter-
mos do art. 64 do Estatuto.
CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 11 Aplica-se o disposto nesta Reso-
lução aos empregados públicos efetivos, 
aos contratados por tempo determinado e 
aos ocupantes de cargo em comissão do 
CISBALI.
Art. 12 Compete à Diretoria Administrati-
va a coordenação e o acompanhamento 
do benefício do auxílio-transporte em to-
das as suas etapas, cabendo à Diretoria 
Contábil e Financeira o processamento 
financeiro correspondente.
Art. 13 Fica a Diretoria Administrativa au-
torizada a expedir os modelos de requeri-
mento e de declaração de que trata o art. 
7º desta Resolução, bem como as normas 
complementares necessárias à fiel execu-

ção deste ato.
Art. 14 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
Saquarema, 3 de agosto de 2026.
Lucimar Pereira Vidal da Costa 
Presidente do CISBALI
Prefeita Municipal de Saquarema
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